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		APRESENTAÇÃO



	 

	 

	Provavelmente, ao adquirir esta obra, você estará interessado em conhecer um pouco mais sobre o contexto e atividades relacionadas com a Auditoria Interna, área que, nos últimos tempos, vem sendo citada frequentemente nas diversas mídias.

	Geralmente quando nos defrontamos com um tema novo, indagamos algumas questões, como por exemplo: O que é? Quem atua? Por que atua? O que abrange? Como atua? Que processos aplicam? Que recursos utilizam? Quais são os benefícios? O objetivo desta obra é responder essas questões. 

	O trabalho apresenta um guia dos principais pontos relacionados às atividades da Auditoria Interna, visando proporcionar ao profissional que está ingressando nesta área, estudantes e demais interessados, condições de formação e conhecimento. Para quem já atua na área de auditoria, é uma oportunidade de reciclagem dos seus conhecimentos.

	Também, desenvolverá competências que proporcionará uma visão sistêmica no ambiente empresarial, agregando valor aos controles e apoio nas tomadas de decisões do negócio.

	O conhecimento deste tema possibilitará a identificação do papel da Auditoria Interna como instrumento de gestão no auxílio à alta administração da organização e respectiva governança corporativa, abordando os aspectos relacionados com o exercício da função do auditor que atua nessa atividade, suas técnicas, padrões de trabalho, metodologias e os princípios que regem a atividade.

	Para isso, o autor buscou organizar uma sequência lógica dos assuntos, facilitando a compreensão do leitor.

	 

	Primeiramente, no Capítulo 1, o autor apresenta de forma geral, os fundamentos da auditoria, a importância dos controles internos, o posicionamento da Auditoria Interna na organização, a abrangência de atuação e as normas que regem essa atividade.

	No Capítulo 2, o foco é o profissional da auditoria, descrevendo o seu papel e responsabilidades, o código de ética que rege a profissão, os requisitos e atribuições desse profissional, sua qualificação técnica e sobre a importância de manter-se atualizado por meio de uma educação continuada.

	No Capítulo 3, é o momento de conhecermos o processo da auditoria, seu ciclo, os procedimentos e técnicas utilizadas pelo profissional, os riscos da realização da auditoria e a efetivação dos testes visando a obtenção de evidências.

	Já no Capítulo 4, chega-se à fase referente a realização do trabalho de Auditoria Interna. Aqui é comentado como se realiza o planejamento do trabalho, a execução, a comunicação entre os envolvidos, o acompanhamento e para finalizar a documentação da auditoria, conhecida como papeis de trabalho.

	Após o entendimento dos fundamentos e conceitos da auditoria, o processo em si e como se realiza, é importante para o auditor, conhecer um pouco de como se estrutura uma área de Auditoria Interna e os aspectos de seu gerenciamento, assunto exposto no Capítulo 5.

	O Capítulo 6 aborda a Auditoria Baseada em Riscos – ABR, modalidade de auditoria de gestão, que olha a organização de forma preventiva, estratégica e integrada, por meio da análise dos riscos corporativos. 

	Quanto ao Capítulo 7, abrange os aspectos do relacionamento da Auditoria Interna com a Governança Corporativa, Conselho de Administração e Comitê de Auditoria.

	Para finalizar este trabalho, no Capítulo 8, apresentamos alguns conceitos sobre fraudes e o papel da Auditoria Interna na prevenção e detecção dos riscos de fraude. 

	Em complemento, são apresentadas em Anexos, as normas sobre Auditoria Interna, estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e as normas internacionais do The Institute Internal of Auditors – The IIA. Nos anexos também estão inclusos o código de ética do The IIa, modelo de estatuto para Auditoria Interna e a Lei das Estatais, onde consta o papel da Auditoria Interna e do Comitê de Auditoria nas organizações públicas.

	 

	



	



	 

	
		1. INICIANDO A AUDITORIA



	 

	 

	O atual contexto econômico global e nacional apresentam mudanças organizacionais e comportamentais que exigem uma reflexão da situação atual e novas demandas das práticas de gestão.

	Diante desse novo ambiente, tem se verificado a necessidade, cada vez mais frequente, de se diagnosticar as oportunidades de negócios e de estratégias, exigindo um nível de conformidade adequada da gestão, dos seus respectivos controles e no maior desempenho dos resultados operacionais e estratégicos.

	Entretanto, tudo é dinâmico e como qualquer negócio oferece riscos o que nem sempre possibilita que esteja em conformidade com os padrões de excelência em seus processos e com as leis e normativas vigentes. 

	A área da Auditoria Interna está diretamente envolvida nesta nova situação, já que ela sempre visa avaliar se essas garantias de conformidades na gestão estão efetivas, o que resume na busca da eficiência eficácia e efetividade organizacional. 

	Além do enfoque tradicional de verificação dos controles internos, as novas premissas do mercado competitivo exigem ajustes e a incorporação de novas habilidades que possam avaliar com precisão a aplicação das estratégias organizacionais e os riscos inerentes ao negócio da empresa, papel que cabe a Auditoria Interna.

	É fundamental não apenas corrigir as irregularidades ou erros propiciados pelos diversos níveis da organização, de forma corretiva, mas também, identificar alternativas gerenciais e executivas que proporcionem ganhos de produtividade e maximização da rentabilidade das diversas operações. 

	A Auditoria Interna moderna deverá contemplar, além da abordagem tradicional de verificação de controles, novas formas de atuação, tais como a avaliação preventiva estratégica da gestão da organização e na análise dos seus principais riscos, que possam de alguma forma, comprometer as atividades operacionais e até o próprio negócio.  

	 

	Neste Capítulo, o objetivo é apresentar uma pequena introdução ao mundo da auditoria, respondendo os seguintes pontos:

	 

	
		Quais os fundamentos da auditoria, sua evolução, objetivos, categorias, abordagens e tipos de auditoria?

		O que é controle interno e o seu papel para a Auditoria Interna?

		Como deve se posicionar a Auditoria Interna na estrutura da organização;

		Qual a abrangência de atuação da Auditoria Interna?

		Que normas regem a atividade da Auditoria Interna?
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		1.1 Fundamentos de Auditoria



	 

	
		1.1.1 A Evolução da Auditoria



	 

	Para quem está iniciando como profissional de auditoria é importante retornar ao tempo e compreender um pouco a história da auditoria e a sua evolução ao longo do tempo. 

	A palavra auditoria, de acordo com o autor Maffei (2015), é originada do latim Audire, que significa (ouvir), o que tem tudo a ver com a essência dessa atividade. Um dos atributos de um auditor é justamente a sua capacidade de ouvir para avaliar.

	As atividades da Auditoria, da forma como a conhecemos, é mais recente, tendo surgido na revolução industrial, mais precisamente no início do século 19. Ela apareceu em consequência da necessidade das organizações multinacionais poderem controlar e acompanharem as atividades econômico-financeiras de suas subsidiárias distribuídas pelo mundo e assim terem condições de prestarem contas aos seus investidores e também minimizarem possibilidades de fraudes locais.

	Em função da dificuldade que esses investidores e dos próprios executivos tinham de acompanharem essas atividades mais proximamente, levou a formação de um profissional específico, que tivesse um comportamento ético e conhecimento técnico, que possibilitassem avaliar e se posicionar sobre as operações realizadas e resultados obtidos pela organização que representava. 

	Outro fator que levou a implantação de práticas de auditoria foi a derrocada da Bolsa de Valores de Nova York, que ocorreu no ano de 1929, uma exigência dos investidores para terem garantia de maior segurança e credibilidade e assim poderem voltar a investir nas organizações.

	Já em meados dos anos 1800, com a inclusão dessas atividades de auditoria nessas organizações, como consequência, aumentaram as atividades dos escritórios de auditoria. Nessa época, a auditoria se limitava, de forma mais próxima e mais simples, do que se realiza na atualidade, com a auditoria de demonstrações contábeis.

	A partir do momento que essas organizações cresciam algumas delas, sentiram que precisavam de um detalhamento maior e com menores custos nas avaliações dos seus controles financeiros, levando-as a criarem a sua própria estrutura de auditoria interna, com auditores próprios, com o objetivo de manter um controle contínuo das operações. 

	As atividades de auditoria, no século 20, como profissão, já estavam consolidadas e regulamentadas na década de 1940, principalmente nos Estados Unidos. 

	Devido a esse crescimento das atividades de auditoria e consolidação da profissão, em 1941, nos Estados Unidos, foi criado o Instituto Internacional dos Auditores Internos (The Institute of Internal Auditors – The IIA), tendo sido um marco relevante para a profissão.
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	Com relação ao Brasil, em um primeiro momento, a auditoria estava relacionada com as empresas estrangeiras de auditoria independente (externa) que se instalaram no país, que tinha como objetivo o atendimento as organizações que se instalavam no país e que tinham a obrigatoriedade de serem auditadas pelas suas matrizes ou por algum outro organismo. 

	Segundo Magalhães; Lunkes; Muller, o primeiro parecer de auditoria publicado no Brasil foi em 1903, referente a aos exames realizados na São Paulo Tramway, Light and Power Company, que depois viria a ser conhecida como Light São Paulo, com matriz em Toronto, Canadá. 

	Ainda segundo esses autores, a primeira empresa de auditoria a se estabelecer no Brasil foi a Mc-Auliffe Davis Bell & Co., em 1909, que depois viria a ser a famosa empresa de auditoria Arthur Andersen. Em seguida, chegaria ao Brasil, a Price Waterhouse.

	Posteriormente, com o crescimento do mercado e das organizações, com a criação das normas promulgadas pelo Banco Central do Brasil, a criação da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (Lei 6385/76) e a Lei das Sociedades por Ações (Lei 6404/76) fortaleceram essas empresas de auditoria. 

	Em 1960, foi fundado no Brasil o Instituto dos Auditores Internos do Brasil – Audibra, atualmente denominada de IIA Brasil, filiado ao The Institute of Internal Auditors – The IIA.  

	 

	
		1.1.2 Os Objetivos da Auditoria



	 

	Existem várias definições na literatura quanto ao que seriam os objetivos da auditoria e da auditoria interna. Todas essas definições praticamente chegam ao mesmo ponto e algumas acabam se complementando. Esse ponto comum se refere quanto a importância da auditoria salvaguardar o patrimônio da organização auditada.

	Das diversas definições existentes sobre os objetivos da auditoria, citaremos a de Ribeiro; Coelho (2018), onde expressa que o “objetivo da auditoria é o de aumentar o grau de confiança dos usuários em relação a seu objeto”. No entanto, é possível ampliar essa definição, onde a auditoria é um processo sistemático nas atividades da organização, visando avaliar a conformidade do planejado com o realizado.

	No que se refere ao objetivo da auditoria interna, podemos afirmar que consiste no exame sistemático da integridade, da adequação e eficácia dos controles internos, dos processos e das informações operacionais da organização.

	Em conformidade a essas definições, o Instituto dos Auditores Internos do Brasil – IIA Brasil, também estabelece que a auditoria interna tem como objetivo o de proteger o valor organizacional, fornecendo avaliação (assurance), assessoria (advisory) e conhecimento (insight) objetivos baseados em riscos. 

	Ainda de acordo com o IIA Brasil, essa missão deverá ser norteada pelos seguintes princípios:

	 

	
		Demonstrar integridade;

		Demonstrar a proficiência e o zelo profissional devido;

		Ser objetivo e livre de influências indevidas (independente);

		Estar alinhado às estratégias, objetivos e riscos da organização;

		Estar devidamente posicionado e com recursos adequados;


		Demonstrar qualidade e melhoria contínua;

		Comunicar-se de modo efetivo;

		Fornecer avaliações baseadas em risco;

		Ser perspicaz, ser proativo e focado no futuro;

		Promover a melhoria organizacional.



	 

	 

	
		1.1.3 As Categorias de Auditoria



	 

	À medida que as atividades da auditoria evoluíam e se ampliava as opções de avaliação, houve a necessidade de separá-las e melhor especificá-las, buscando maior foco e especialização. Atualmente as principais categorias de auditorias são: Auditoria Independente (Externa), Auditoria Interna e Auditoria Governamental.

	 

	
	
1) Auditoria Independente (Externa):




	 

	As normas NBC TA 200 a 810 do Conselho Federal de Contabilidade – CFC são aplicadas para as atividades da Auditoria Independente (Externa), e especifica que é a aplicação de um conjunto de procedimentos técnicos que tem como objetivo a emissão de opinião, por meio do parecer, sobre a adequação, em conformidade às práticas contábeis adotadas no Brasil e legislação específica. 

	Nesse arcabouço normativo, fica claro que o principal foco da auditoria independente (externa) é a avaliação das demonstrações contábeis. Entretanto, as empresas que prestam serviços de auditoria externa também realizam outras auditorias, denominadas de auditorias específicas, tais como: auditoria de sistemas de informação, auditoria de pequenas empresas, auditoria de recursos humanos, marketing, entre outras. 

	Outro aspecto importante a ser considerado com relação a auditoria independente (externa) é quanto ao seu relacionamento com a auditoria interna. Embora elas operem em níveis diferentes de profundidade e extensão, elas têm objetivos comuns, quanto a salvaguarda da organização, e em função disso, há essa relação.

	Os métodos utilizados nos exames são praticamente os mesmos, diferenciando na sua aplicação. Portanto, é importante que ocorra uma comunicação entre ambas, evitando-se repetição de trabalhos. Recomenda-se que a Auditoria Interna tenha contatos periódicos com a auditoria independente visando adotarem procedimentos idênticos, complementares e recíprocos.

	 

	
	
2) Auditoria Interna:




	 

	O Instituto dos Auditores Internos do Brasil – IIA Brasil, no que se refere à Auditoria Interna, estabelece que ela tenha a missão de auxiliar a organização no alcance de seus objetivos, de desenvolver uma abordagem independente, estruturada e sistemática para avaliar e aprimorar os processos gerenciais e respectivos controles, minimizar os riscos das ameaças existentes, mantendo a sustentabilidade corporativa. Já para o Conselho Federal de Contabilidade - CFC, em sua norma NBC TI 01, especifica que “a auditoria interna compreende os exames, análises, avaliações, levantamentos e comprovações, metodologicamente estruturados para a avaliação da integridade, adequação, eficácia, eficiência e economicidade dos processos, dos sistemas de informações e de controles internos integrados ao ambiente, e de gerenciamento de riscos, com vistas a assistir à administração da entidade no cumprimento de seus objetivos”.

	 

	
	
3) Auditoria Governamental:




	 

	Já a categoria Auditoria Governamental, também chamada de Auditoria Pública, conforme Lima; Castro (2009) tem como objetivo assegurar a legalidade e legitimidade dos bens, atos e fatos administrativos públicos, assim como o de avaliar o desempenho dos resultados obtidos, no que se refere a eficiência, eficácia e economicidade da gestão pública. É um conjunto de técnicas que buscam avaliar a gestão pública por meio de processos e resultados gerenciais e a aplicação de recursos públicos, mediante a confrontação entre uma situação identificada com critério técnico, operacional ou legal.

	Assim cabe a auditoria governamental fiscalizar, avaliar o nível de confiabilidade e controlar a eficiência e a eficácia dos controles internos da instituição auditada.

	A auditoria governamental se divide em diversos tipos, sendo a auditoria de avaliação da gestão, de acompanhamento da gestão, contábil, auditoria operacional e especial.

	De acordo com a Lei 13303/2016, a Auditoria Interna, nas empresas públicas de economia mista deverá ser vinculada ao Conselho de Administração, diretamente ou por meio do Comitê de Auditoria estatutário. Como atribuição principal, deverá ser responsável por aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos riscos e dos processos de governança. Também deverá avaliar quanto a confiabilidade do processo de coleta, mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, para o preparo de demonstrações financeiras.

	 

	
		1.1.4 As Diferenças Básicas da Auditoria Externa e Interna



	 

	Para os leigos e iniciantes na auditoria, é comum existir dúvidas quanto à diferença entre auditoria interna e a auditoria independente (externa). Em sua essência, as duas auditorias tem pontos em comum e os mesmos fundamentos. Mas há algumas especificidades operacionais que as distinguem. Para esclarecer melhor, vamos nos restringir a cinco dimensões de análise, considerando: objetivo da auditoria, função do profissional, a razão da sua existência, continuidade dos trabalhos e o produto final gerado.
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	No que se refere ao objetivo da auditoria, enquanto que a auditoria independente (externa) avalia e opina sobre as demonstrações financeiras e a respectiva compatibilidade com a realidade da empresa, a auditoria interna avalia e assessora a alta administração no efetivo desempenho de sua função.

	Quanto à função do profissional da auditoria externa, o mesmo é independente, com responsabilidade civil e contratação sem vínculo empregatício com a organização, podendo ser terceirizado contratualmente. Já o profissional da auditoria interna, normalmente tem vínculo com a organização. 

	Quanto a sua existência e interesse, a auditoria externa é obrigatória em determinadas empresas, como por exemplo, empresas de capital aberto e de grande porte enquadradas na Lei 11638/2007, que modificou a Lei das S.A., atendendo empresas, órgão governamentais, credores e investidores e instituições financeiras.

	Pela Lei 11638/2007, empresas que faturam acima de 300 milhões e tem ativos superiores a 240 milhões de reais são obrigadas a realizarem auditorias externas.

	Nas empresas privadas a auditoria interna é facultativa, ficando a critério de cada organização. Entretanto, no que tange a empresas de economia mista, com capital público, as mesmas deverão estar enquadradas na Lei 13303/2016, que especifica a necessidade de auditoria interna.

	No que se refere à continuidade dos trabalhos, o processo da auditoria independente é periódica e pontual, enquanto que as atividades da auditoria interna são contínuas e rotineiras.

	Para finalizar as diferenças, quanto ao produto final gerado por cada uma delas, a auditoria independente tem como principal produto resultante do seu processo de avaliação das demonstrações contábeis, a geração de uma opinião, por meio de um parecer. Também há em auditorias externas que não se referem a demonstrações contábeis, que geram um certificado de adequacidade. 

	Já na auditoria interna o seu produto se refere a emissão de relatórios de resultados obtidos e recomendações de correções e/ou melhorias.

	 

	
		1.1.5 Focos de Atuação e Abordagens da Auditoria



	 

	Com a evolução das atividades da auditoria, surgiram novos focos de atuação e novas abordagens foram necessárias. 

	Assim podemos classificar que a auditoria, ao longo de sua evolução, está distribuída em quatro abordagens, abrangendo atividades da auditoria interna e auditoria independente (externa):

	 

	
		
Baseada em controles: esta abordagem é a mais antiga, a mais tradicional e utilizada pela maioria das auditorias. Como exemplo, podemos citar a auditoria de demonstrações contábeis;



	 

	
		
Baseada em processos/gestão: esta abordagem avalia as atividades e processos de gestão, de forma mais analítica, com visão sistêmica e integrada com as estratégias da organização. Como exemplo desta abordagem é a auditoria de qualidade;



	 

	
		
Baseada em apoio à alta administração: esta abordagem está diretamente ligada com o nível de maturidade da área de auditoria e da organização. A medida o nível de maturidade da auditoria interna evoluía, seu papel corretivo migrava para um formato mais preventivo, com uma nova abordagem em formato de consultoria interna, em apoio à direção.



	
		
Baseada em riscos: esta abordagem tem um papel mais estratégico e voltado para a governança corporativa. A auditoria interna neste caso, não avalia a organização de forma fragmentada, como a abordagem mais tradicional, mas sim, com uma visão ampla, focando a avaliação da inter-relação das ameaças às atividades da empresa e formas de minimizar os respectivos riscos empresariais. 



	 

	
		1.1.6 Tipos de Auditoria



	 

	A realização das auditorias, em geral, abrangem diversos tipos de auditoria, com objetivos e focos de avaliação distintos.

	Apesar de não existir um consenso entre os autores dos livros de auditoria, quanto a essa classificação, estabelecemos aquela que achamos a mais correta, a seguir especificados em tipos: Contábil, Operacional, de Gestão, Fiscalizatória, Pública, Especial e Processual ou de validação, a seguir descritos:
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		Contábil:



	Trata da avaliação da adequacidade dos aspectos contábeis gerados e apropriados, sendo aplicado tanto pela auditora independente (externa), quanto pela auditoria interna;

	 

	
		Operacional:



	Normalmente aplicado pela auditoria interna e visa avaliar a existência e adequacidade dos controles da organização e das tarefas rotineiras;

	 

	
		De Gestão:



	Aplicado pela auditoria interna e foca a avaliação estruturada e sistêmica dos processos gerenciais e sua interconexão com as estratégias da organização auditada, bem como os riscos empresariais inerentes e que podem comprometer o próprio negócio. Neste tipo de auditoria, também se aplica a avaliação de conformidades (Compliance);

	 

	
		Fiscalizatória:



	Trata-se de auditoria específica dos órgãos públicos em relação a terceiros, como por exemplo, auditoria da receita estadual/federal e de agências específicas setoriais;

	 

	
		Pública:



	Relaciona-se com a auditoria governamental e é realizada em atividades de órgãos e empresas públicas, como por exemplo, auditoria de tribunal de contas e correlatas;

	 

	
		Processual e/ou de Validação:



	Aplica-se a auditorias específicas de análise de processos judiciais, quanto à composição e adequacidade das evidências, normalmente apresentadas nos processos avaliados. Esse tipo de auditoria é muito comum em órgãos como o Ministério Público, como forma de apoio aos promotores e procuradores na elaboração de suas denúncias.

	 

	
		Especial:



	Aplica-se de forma geral e se refere à avaliação de fatos decorrentes de denúncias ou de indícios de fraude e/ou crime.

	 

	 

	
		1.2 Os Controles Internos e a Auditoria Interna



	 

	
		1.2.1 O Papel dos Controles Internos



	 

	O atual ambiente competitivo das organizações e contexto governamental tem gerado desafios permanentes para a sustentabilidade da gestão das organizações. A crise política e econômica, a necessidade de rearranjos das empresas e a instabilidade dos mercados locais e globais fazem com que essas organizações busquem novas formas de gerir os negócios, adequando-se a essa nova realidade.

	Para atender essas amplas mudanças, as organizações poderão buscar ações por diversas formas e esforços, tais como, aumento da produtividade e competitividade, maior eficiência nos processos, entrada em novos mercados, desenvolvimento de novos produtos, aplicação de novas tecnologias, entre outras.

	Ao efetivar essas mudanças, as organizações são obrigadas, de alguma forma a alterarem as suas estruturas tradicionais, os seus respectivos processos, as normas internas, os padrões de trabalho rotineiros, as formas de agir e os seus sistemas de informação, para se adequar a nova realidade. Essas alterações normalmente afetam a eficiência de seus respectivos controles, levando-as a necessidade de ajustes e até a criação de novos controles. 

	Mas antes de continuarmos é preciso saber o que é controle interno. Trata-se de um conjunto de normas, rotinas, ferramentas e ações, exercidas por pessoas, aplicadas de forma estruturada e sistemática pelas organizações. Esse conjunto de controles devem assegurar a eficiência operacional e promover a melhoria dos processos gerenciais e seus resultados de desempenho. 

	O papel e importância do controle interno, segundo Attie (2011), ficam evidentes, considerando que é difícil achar uma empresa que não tenha algum tipo de controle que possa garantir a continuidade do fluxo de operações e das informações geradas. Em sua opinião, considera que fica difícil para um gestor tomar decisões em conformidade sem informações ou com informações não confiáveis.

	Um adequado sistema de controles internos, segundo Migliavacca (2011) deve incluir:

	 

	
		Um eficiente planejamento organizacional que possibilite a apropriada segregação de funções e responsabilidades, principalmente das áreas críticas;

		Um sistema de autorizações, de arquivamento e de relatórios que permitam um adequado e confiável controle sobre os ativos, obrigações, receitas, despesas e outros itens pertinentes;

		Adequados controles físicos sobre os ativos;

		Procedimentos adequados e formais, a serem seguidos no exercício das atividades e processos de cada unidade organizacional. 



	 

	Para assegurar a confiabilidade e conformidade dos seus processos, podemos afirmar que todas as empresas precisam ter alguma forma de controle, que atendam as suas necessidades. O controle interno é parte integrante de cada módulo operacional da organização e cada prática de gestão e respectivos padrões de trabalho (procedimentos) fazem parte do conjunto de controles internos. 

	 

	Exemplo: 

	
		Se a área de vendas emite um pedido, deve existir uma rotina que permita que o cliente quite os seus compromissos com a empresa vendedora. 

		Por outro lado, o setor de expedição deverá ter uma rotina que informe se a venda ocorreu e se o pagamento foi efetivado, para que possa enviar o produto ao cliente. 

		Já a área de contabilidade, por sua vez, deverá ter procedimentos que possibilitem saber os passos da transação para apropriação contábil dessa venda. 

		Dessa forma, esse conjunto de procedimentos, citados genericamente no exemplo, se caracteriza como controle interno. 



	 

	
		1.2.2 O Ambiente de Controle Interno



	 

	O patrocínio e visão estratégica da alta administração da organização impactam diretamente na intensidade do exercício do controle. Se a direção da empresa acredita no papel e na importância do controle interno, as demais pessoas da força de trabalho serão sensíveis a essa intenção, dando respostas positivas, aceitando e aplicando as políticas e procedimentos estabelecidos. A falta dessa visão e patrocínio intensifica o surgimento de inadequações, erros e fraudes.
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	O contexto efetivo dos controles internos consiste no aceite das políticas estabelecidas pela alta administração, na execução pela força de trabalho dos procedimentos definidos e no uso consistente dos sistemas de informação. As pessoas da força de trabalho assumem a responsabilidade pelo exercício do controle interno.

	Para confirmar essa premissa, podemos citar o autor Maffei (2015), onde ele admite “que a organização terá maior efetividade no processo de governança corporativa se os responsáveis diretos pelos processos (gerentes e supervisores) buscarem obter um ambiente ou a cultura de controle”. Segundo este mesmo autor existe vários elementos que compõem o ambiente de controle interno, que consistem dos seguintes aspectos:

	 

	
		Integridade e valores éticos;

		Disponibilidade de orientação moral;

		Compromisso com a competência;

		Existência e atuação de um conselho de administração e um comitê de auditoria;

		Filosofia e estilo de gestão;

		Estrutura organizacional;

		Atribuição de autoridade e responsabilidade;

		Política de recursos humanos e padrões de trabalho estabelecidos;

		Incentivos e monitoramento.



	 

	Durante o processo de estabelecimento dos controles internos de uma organização se faz necessário que se definam quais são os controles-chave, ou seja, os controles mais importantes vinculados à determinada atividade e os riscos inerentes. Para isso, é fundamental que a organização tenha mapeado as suas atividades, processos e padrões de trabalho.

	Um dos motivos para a não implantação de controles é justamente devido à necessidade de identificação dessas atividades e processos, pelo comodismo, falta de conhecimento, bem como pela geração de custos que isso exige.

	Que a implantação de controles, inicialmente, gera custos é uma realidade. Entretanto, uma vez implantado, gerarão maior confiabilidade e segurança das atividades e processos da organização, propiciando prevenção contra erros e fraudes. É claro que um dos pontos importantes, por ocasião da definição de um controle interno, se refere à análise de custo-benefício do mesmo. Deve ser ressaltado que o excesso de controles pode gerar um efeito inverso, em termos de custo-benefício e resultados esperados.

	 

	 

	
		1.2.3 O Controle Interno e a Auditoria Interna



	 

	Uma vez compreendemos o que é controle interno, seu ambiente de funcionamento e o seu papel na organização, é importante que saibamos sobre o papel da auditoria nesse contexto.

	Quanto ao auditor, é importante que ele identifique quais são os controles relevantes e de risco nas atividades da organização, avaliando se um controle é relevante individualmente ou em combinação com outros controles. Dessa forma, ele terá condições de estabelecer um planejamento coerente para a realização dos seus trabalhos de auditoria.

	A avaliação do auditor interno nos controles observará, primeiramente, a existência de controles para aquele processo avaliado. Caso não exista o controle interno, o auditor verificará quais controles seriam necessários para aquela atividade. Havendo controle interno, o auditor avaliará a composição desse controle, sua pertinência e sua adequacidade.

	Um dos pontos de análise do auditor interno é quanto à vulnerabilidade do controle interno avaliado. Para RIBEIRO; COELHO (2018), a vulnerabilidade do controle interno existe quando:

	 

	
		Falta um controle relevante para prevenir, identificar e corrigir, no tempo certo as não conformidades (distorções) existentes nas operações da organização;

		O controle é definido e executado de tal maneira que não possibilita a prevenção, identificação ou correção no tempo adequado das não conformidades existentes nas operações da organização;



	 

	A identificação dessa vulnerabilidade é decorrente, quando o auditor interno, basicamente, por ocasião das suas análises, avaliará o conjunto de regras, diretrizes e sistemas que compõem os princípios norteadores dos controles internos, tais como:

	 

	
		A Relação custo-benefício: 



	A avaliação do custo de criação do controle interno não deverá ser superior aos benefícios por ele auferidos;

	 

	
		
Qualificação adequada, capacitação e rodízio de colaboradores: 



	O bom funcionamento de um controle interno está diretamente ligado com a qualidade, competência e integridade das pessoas envolvidas da organização. Dessa forma, é necessário que exista uma política de gestão de pessoas que considere os seguintes aspectos:

	
		A seleção, capacitação e desenvolvimento criterioso e sistematizado das pessoas, com vistas a obtenção de maior produtividade e baixos índices de erros individuais e coletivos;

		O rodízio de funções, principalmente em atividades de maior criticidade, objetivando a redução e/ou minimização de erros e fraudes;

		O cuidado no cumprimento regular das férias das pessoas da força de trabalho, como forma preventiva para evitar a dissimulação de irregularidades.



	 

	
		
Delegação de poderes e responsabilidades:



	A descentralização de decisões é um instrumento administrativo que garante maior rapidez e objetividade às ações definidas pelos gestores. Ter estabelecido com propriedade a autoridade delegante, os envolvidos e o objeto da delegação é um fator crítico a ser observado nos controles internos. Além disso, a criação de regimento ou estatuto formal e objetivo, bem como manuais de procedimentos, que abrangem todos esses aspectos consolidará essa prática.

	 

	
		Segregação de funções: 



	Um controle interno deverá prever a pertinência da separação de funções de quem autoriza e de quem aprova as operações, a execução, o controle e apropriação contábil das mesmas, possibilitando uma maior transparência e confiabilidade da atividade.

	Migliavacca (2011) considera que a segregação de funções é um elemento relevante a muitos controles. Em sua opinião, uma estrutura organizacional não deve permitir a concentração de todas as decisões e responsabilidades em uma única pessoa ou em um só departamento;

	 

	
		
Informações formalizadas: 



	Para assegurar um nível de segurança maior, principalmente para as atividades de maior risco, é vital que as ações, procedimentos e rotinas que envolvem essas atividades sejam definidos formalmente, por pessoas autorizadas, com clareza e objetividade, por meio de instrumentos adequados;

	 

	
		
Controles sobre as transações: 



	É necessário estabelecer um acompanhamento sistemático eventos contábeis, os financeiros e operacionais, objetivando que sejam realizados em atos legítimos, relacionados com a finalidade área / empresa e autorizados por quem de direito;

	 

	
		
Aderência a diretrizes e normas legais: 



	É necessário procedimentos de conformidade (Compliance), assegurando a observância das diretrizes, planos, leis regulamentos, normativas e procedimentos administrativos internos vigentes na organização.

	 

	Além desses princípios que direcionam a avaliação de um controle interno, o auditor interno também verificará se os processos de controles internos da organização contemplam as seguintes premissas:

	 

	
		Ter caráter preventivo;

		Estar direcionado a correção de eventuais desvios em relação aos referenciais estabelecidos;

		Predominar como instrumento complementar de gestão;

		Estar direcionado para atender todos os níveis da organização.



	 

	 

	
		1.3 Posicionamento da Auditoria Interna



	 

	Conforme mencionamos no tópico 1.1.3, as atividades da Auditoria Interna são realizadas por profissionais, que tem vínculo empregatício com a própria organização que ele audita, exceto nos casos de terceirizações de auditoria interna, que são realizadas por empresas contratadas de auditoria externa. 

	Uma das questões que se formula, está relacionada quanto à restrição do nível de autonomia e independência dos auditores ao realizarem as atividades de auditoria interna. E a resposta imediata é que o posicionamento da auditoria interna na empresa deverá ser a mais elevada possível no nível hierárquico da organização. 

	Por exemplo: se o nível maior da empresa é a presidência ou o CEO (Chief Executive Officer), então a subordinação deverá estar nesse nível. Se a empresa tem governança corporativa, com um nível acima da presidência ou CEO, normalmente constituída pelo Conselho de Administração, então é a ela que a auditoria interna deverá estar subordinada, normalmente gerenciada pelo Comitê de Auditoria. Na Figura 01, é apresentado posicionamento da Auditoria Interna na estrutura da organização com Governança Corporativa.
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	Figura 01 – Posicionamento da Auditoria Interna com Governança

	Fonte: http://www.nciclo.com, acesso em 09/01/2019

	 

	Outra pergunta que se faz é por que a Auditoria Interna deverá estar acima de todos os níveis hierárquicos? A resposta é simples: os auditores necessitam do apoio e patrocínio da Alta Administração e do corpo gerencial, para que possam executar as atividades de auditor sem interferências e com o auxílio das áreas submetidas à avaliação.
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